
Câmara Municipal do Nordeste

ATAN.°56

---Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze nesta Vila

de Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho do

Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente

da Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias, Sara

Raquel Mendonça de Sousa e Luís Dutra Borges.—------ ——---— —

—-Faltou o Sr Vereador Milton Borges Pacheco Mendonça, em virtude se encontrar a

participar numa aula aberta da Escola Profissional do Nordeste, em representação

da Câmara Municipal, tendo o Sr. Presidente justificado a falta no uso da

competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal —

—Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco — — —--- —----

-—Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei aberta a reunião.—----—--

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR ——— ——— —

-—Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia nove de novembro corrente, a

qual foi aprovada, por unanimidade.— ————-- —-

— ANTESDAORDEMDODIA — —--—-—---—

—-O Sr. Presidente da Câmara deu a conhecer ao árgão executivo de que iria

deslocar-se a Lisboa, conjuntamente com o advogado da autarquia, com o objetivo

de reunir com os órgãos dirigentes da Direção-Geral das Autarquias Locais, Caixa

Geral de Depósitos e ainda com o Administrador de insolvência da GEDERNOR —

Construção e Gestão de Equipamentos Desportivos, Recreativos e Turísticos do

Nordeste, 5 A. para tratar de assuntos relacionados com o Fundo de Apoio

Municipal, negociações dos empréstimos HSN — Empresa Municipal de Habitação
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Social e DNHS — Empresa de Desenvolvimento Social do Concelho do Nordeste e

ainda saber o ponto de situação da insolvência da já referida Empresa Gedernor,

uma vez que os processos em questão têm de ser ajustados às novas realidades

entretanto ocorridas.—---------- ————--------- —-----------------------

—-Aproveitou também para informar que do levantamento que mandou efetuar em

relação aos assuntos das ordens do dia das reuniões da Câmara Municipal, desde

dois mil e nove até à presente data, constata-se que em dois mil e nove, dos

assuntos apreciados, 6,19% mereceram a abstenção ou voto contra da oposição e

68,1% foram votados por unanimidade, enquanto que em dois mil e catorze a

situação foi de 16, 25% de assuntos votados contra ou abstenção e 37,91% votados

por unanimidade referindo que a anterior oposição tinha um modo de participação

ativa e cooperante maior que a atual oposição no executivo.-

-—Perante os dados apresentados, o Sr. Vereador Rogério Frias disse tratar-se de

uma conjuntura totalmente diferente, e que uma parte significativa dos assuntos

abordados atualmente têm um enquadramento diferente dos então tratados,

argumentando ainda que, se o Sr. Presidente mandasse avaliar o foro das propostas

votadas verificana que os atuais vereadores da oposição têm votado sempre em

estreita observância com os reais interesses do concelho e, fundamentalmente com

osda~ —— —-

—Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse discordar dos argumentos

apresentados, dando o exemplo da recente votação do IMI, em que a bancada do

PSD votou contra e, se eventualmente os membros do PS também tivesse tido a

mesma posição o resultado final traria imensos prejuízos para o concelho do

Nordeste e para a sua população.—— ——-——--------—---—---—

—-Apontou ainda um outro assunto de extrema importância para o concelho e para

os nordestenses que foi a aprovação do Plano e Orçamento deste Municipio para

2016, em que o P513 votou contra, referiu ter havido várias oportunidades do PSD

apresentar algumas alterações ao documento nas diversas reuniões de auscultação

havidas sobre a matéria, mas no entanto cingiu-se apenas a votar contra e

apresentando uma declaração de voto sem qualquer fundamento, referindo que o

parecer da DGAL tinha vindo comprovar a situação e dar razão ao atual executivo.--
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-~-—-—---—-ORDEM DO DlA-.~-——---~-—

---GRUPO PARLAMENTAR DO PCP NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

MOÇÃO/PODER LOCAL --------- — — —---------

---Presente um email com data de doze de novembro corrente, do Chefe de Gabinete

do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português na Assembleia da República,

acusando a receção, bem como agradecendo a Moção aprovada na reunião desta

Câmara Municipal em vinte e seis de outubro findo referindo que a mesma mereceu

amelhoratenção.— —---------— --—------—--—---------—--------

—A Câmara tomou conhecimento.-------------------------- —

—ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA MOÇÃO/REDUÇÃO DAS VERBAS DO
——------—----------- — —--------

---Presente o ofício número mil duzentos e sessenta e cinco, de dez de novembro

corrente, da Chefe do Gabinete do Presidente da Assembleia da República,

acusando a receção do oficio relativo ao assunto em epígrafe e informando que o

mesmo foi remetido aos respetivos Grupos Parlamentares.— —---------

---A Câmara tomou conhecimento.—-------------------

---MICHAEL P. WATSON — ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO

PROTOCOLO DE GEMINAÇÃO — —--------- —----

---Presente uma carta, datada de um de outubro findo, do Sr. Michael Watson, ex-

presidente da cidade de Dartmouth, nos Estados Unidos da América elogiando o

processo de geminação existente entre este Municipio e aquela cidade, assim como

as atividades desenvolvidas nesse âmbito e os resultados positivos obtidos

---A Câmara tomou conhecimento —------ — —

—-CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE NORDESTE — PARECER SOBRE

A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO NORDESTE REFERENTE AO

ANODE2OI4- —----- — — —

—Presente o ofício número quatro, de cinco de novembro corrente do Conselho

Municipal da Juventude de Nordeste, enviando o parecer referenciado em epígrafe, o
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qual foi aprovado por maioria na reunião de vinte e dois de outubro findo.-------------—

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade remeter o referido

parecer à Assembleia Municipal de Noixteste.—--—-----—--—--------------— —

-—Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata de acordo com o que dispõe o n O 3 do artigo 57.° da

Lei n 075/2013 de 12 de setembro.—————

—CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE NORDESTE — PARECER SOBRE

O ORÇAMENTO E AS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DO MUNICÍPIO DO

NORDESTE PARA 2016 — —

—Presente o oficio número seis, de cinco de novembro corrente, do Conselho

Municipal da Juventude de Nordeste, enviando o parecer referenciado em epígrafe, o

qual foi aprovado por maioria na reunião de vinte e dois de outubro findo.—-— —

—A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade remeter o referido

parecer à Assembleia Municipal de Nordeste.-----——

—Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata de acordo com o que dispõe o n ° 3 do artigo 57.° da

Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro. ——---—-—

—-CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE NORDESTE — PROPOSTAS DE

ATIVIDADES— — — ——---—---—---——-—

—-Presente o ofício numero cinco, de cinco de novembro corrente do Conselho

Municipal da Juventude de Nordeste, enviando duas propostas de atividades a

desenvolver no âmbito da juventude, nomeadamente a realização de um Festival da

Juventude, Cultura e Desporto e um Encontro entre o Conselho Municipal da

Juventude e os estudantes nordestenses que se encontram a frequentar o ensino

superior e profissional. — —--— —-—-—---——————-— ———

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, em relação à

primeira proposta, desencadear os mecanismos necessários à sua efetivação e em

relação à segunda proposta marcar o encontro pretendido por ocasião das férias do

NataL —-——-—-—-— —-— ——--—--— —---
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---GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE - APOIO PARA A

CONSTRUÇÃO DA CAPELA FUNERÁRIA DA SALGA-------- —

---Presente o ofício número seiscentos quarenta e seis, de onze de novembro

corrente do Gabinete do Secretário Regional da Saúde informando no seguimento do

pedido efetuado por esta Câmara Municipal que o processamento da

comparticipação financeira apenas poderá ser efetuado após o envio por parte desta

autarquia dos comprovativos da despesa correspondente aos valores solicitados.—---

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade enviar o mencionado

ofício á Junta de Freguesia da Salga.--------------------———----—----—-------- —

---DIREÇÃO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS - APRECIAÇÃO TÉCNICA DOS

DOCUMENTOS PREVISIONAIS DO ANO DE 2016--------- —

---Presente o ofício número mil setecentos e cinquenta e dois, de dezasseis de

novembro corrente da Direção-Geral das Autarquia Locais, enviando a apreciação

técnica dos documentos previsionais deste Municipio para 2016, nos termos do

estabelecido na alínea b), n.° 1 do artigo 100 da Lei n°43/2012, de 28 de agosto.

---A propósito do presente parecer o Sr Presidente ressalvou algumas das

observações enunciadas no mesmo, nomeadamente no que diz respeito à previsão

da receita e despesa no Plano e Orçamento apresentar valores superiores aos

previstos no Plano de Ajustamento Financeiro, referindo que o presente parecer

vinha dar razão a este executivo, contrariado assim a opinião do Sr. Vereador

Rogério Frias que na altura da apreciação do documento em questão, tinha criticado

o facto do valor da receita ser muito baixo, pelo que relembrou o Sr. Vereador Frias

que afinal o Plano de Ajustamento Financeiro tinha sido elaborado e aprovado pelo

então executivo do PSD e identificava valores ainda mais baixos que aqueles que o

atual executivo determinou, contrariando por completo as afirmações do PSD

aquando a sua votação desfavorável do Plano e Orçamento para 2016.--——--

---Referiu ainda que nos termos do referido parecer, o saldo global e o primário

decorrentes da proposta do Orçamento deste Municipio são positivos, excedendo até

o previsto no Plano de Ajustamento Financeiro, constatando-se que o grau de

cobertura do serviço da dívida pelo saldo primário apresenta uma trajetória

consentânea com a apresentada no mencionado Plano ---------
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--Alertou também para o facto das receitas provenientes de fundos comunitários,

apesar de terem um maior grau de confiança na arrecadação sofrem frequentemente

atrasos nos pagamentos. Esta possibilidade de desfasamento temporal traduz-se em

um risco no exercício orçamental, dizendo ao Sr Vereador Rogério Frias que um dos

argumentos apresentados na sua Declaração de Voto foi o facto deste executivo

considerar no orçamento da autarquia para dois mil e dezasseis, muito pouca receita

comunitária, e que mais uma vez, a Direção Geral das Autarquias Locais vinha dar

razão a este executivo. —--------------------------- —--—

—Em relação aos desvios verificados explicou que os mesmos se referem a

Despesas com o Pessoal decorrentes de imposições legislativas, pagamento à

segurança social do pessoal colocado ao abrigo dos programas ocupacionais do

Governo Regional, Acordos de Execução com as Juntas de Freguesia e ainda

transferências para as instituições do concelho, acrescentando também que estes

incumprimentos foram devidamente justificados pela autarquia e que a evolução do

endividamento do Municipio tem sido mais positiva do que o previsto no Plano de

Ajustamento Financeiro, com particular enfoque na divida a fornecedores de curto.—-

---Concluiu, dizendo que este executivo tem cumprido as medidas propostas no

mencionado Plano, e que, perante este cenário, doravante gostaria de saber qual o

sentido de voto dos Srs. Vereadores do PSD nos relatórios trimestrais, bem como

quais irão ser os argumentos a apresentar perante o presente parecer da Direção-

Geral das Autarquias Locais, uma vez que as diferenças encontradas referem-se a

decisões políticas de apoio às famílias (programas do governo para colocar

desempregados no mercado de trabalho), apoio a instituições de solidariedade social

e transferências para as juntas de freguesias, afirmando que os votos contra do PSD

demonstram que estão contra estas medidas e isto importa ser dado a conhecer aos

nordestenses.---------------- —---------

—Em resposta, o Sr. Vereador Rogério Frias disse ser a intervenção do Sr

Presidente demasiado politizada, referindo que o documento da Direção-Geral das

Autarquias Locais na prática, se traduzia numa avaliação do Plano de Ajustamento

Financeiro do Municipio, o qual era imperativo e que a Câmara Municipal não fazia

mais do que a sua obrigação senão cumprir o que estava previsto no documento em

questão. Ademais que o Sr. Presidente não pode agora invocar determinadas

Nordeste 23 de novembro de 2015

Página 6 de 16



4?
Câmara Municipal do Nordeste

circunstâncias que estão menos bem no referido documento, uma vez que, aquando

da sua elaboração e aprovação pelo Governo Central os requisitos e as exigências

do mesmo condicionaram algumas decisões da Câmara Municipal de entâo.—---------

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade remeter o referido

documento à Assembleia Municipal de Nordeste por forma a acompanhar os

documentos previsionais deste Município para o próximo ano.-—

-—Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57 ° da

Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro. — —-----------

---ALTERAÇÃO AO QUADRO PLURIANUAL DE PROGRAMAÇÃO

ORÇAMENTAI.. —--- -. — -.-..—--—---

-—De acordo com a observação feita pela Direção-Geral das Autarquias Locais foi

presente o Quadro Plurianual de Programação Orçamental que acompanhou a

proposta de Orçamento Municipal para 2016 devidamente reformulada de forma a

conter os anos de 2016 a 2019 e não os de 2015 a 2018, conforme constava.—-------

—A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade concordar com a

referida alteração, bem como remeter o documento em apreço à Assembleia

Municipal e à Direção-Geral das Autarquias Locais.—-——--- —------

---Os Srs. Vereadores do PSD argumentaram que votavam a favor da alteração do

Quadro Plurianual de Programação Orçamental mas que em relação aos valores

previstos continuavam a discordar dos mesmos, conforme já o tinham manifestado

aquando da aprovação do Orçamento e das Grandes Opções do Plano para 2016.—-

—Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da

Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--— —-- —----------------------

---NORDESTE ATIVO, E.M. SÃ. — PLANO E ORÇAMENTO PARA 2016-—

—-Presente o ofício número mil novecentos e setenta, de dezasseis de novembro

corrente da Nordeste Ativo E.M.,S.A. remetendo os documentos referenciados em

epígrafe, em cumprimento do disposto na alínea a), do n.° 1 do artigo 42.° da Lei n.°
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50/2012 de 31 de agosto, alterada pela Lei n.°69/2015 de 16 de julho.

-—A Câmara tomou conhecimento.--—-—-------- —----—---—----—

---NORDESTE ATIVO, E.M. SÃ. — te REVISÃO AO PLANO E ORÇAMENTO

PARA2OI5 — —--— — —

—-Presente o oficio número mil novecentos e sessenta e oito de dezasseis de

novembro corrente da Nordeste Ativo E.M.,S.A remetendo os documentos

referenciados em epígrafe, em cumpnmento do disposto na alínea a), do n.° 1 do

artigo 42.° da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto, alterada pela Lei n 069/2015 de 16 de

julho.---———---—--------— — —-—----—

---A Câmara tomou conhecimento. ——-----—-—-

---CINÉSIO MARCOLINO MEDEIROS MELO — PEDIDO DE PARECER NOS

TERMOS DO DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51.° DA LEI N.° 11112015 DE 27

DEAGOSTO ---—- — — —--—-------—--

—-Presente um requerimento, datado de vinte e oito de outubro findo, apresentado

por Cinésio Marcolino de Medeiros Meio, residente na Rua da Boavista n.° 6,

freguesia de Santo António de Nordestinho, solicitando a emissão de parecer, nos

termos do disposto no n.° 3 do artigo 51 ° da Lei n.° 111/2015 de 27 de agosto, para

efeitos de ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a isenção de

imposto Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis referente à aquisição

de um prédio rústico, confinante com dois prédios rústicos que possui no Outeiro da

Cancela, na referida freguesia de Santo António de Nordestinho ---——

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, informar o requerente que o parecer seria

noutras circunstâncias favorável, mas atendendo à situação da autarquia estar

sujeita ao cumprimento das normas impostas pelo Plano de Ajustamento Financeiro,

o parecer terá de ser por imposição legal, necessariamente negativo improcedendo

assim o requerido.— — —---————---- —

—-ALBERTO DANIEL DE MEDEIROS — PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DO

DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51 °DA LEI N.° 111/2015 DE 27 DE AGOSTO---

Nordeste, 23 de novembro de 2015
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---Presente um requerimento, datado de vinte e oito de outubro findo, apresentado

por Alberto Daniel de Medeiros, residente na Rua do Calhau n.° 6, freguesia de

Santo António de Nordestinho, solicitando a emissão de parecer, nos ternos do

disposto no n.° 3 do artigo 51.0 da Lei n.° 111/2015 de 27 de agosto, para efeitos de

ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a isenção de Imposto

Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, referente á aquisição de dois

prédios rústicos, confinantes com outros dois prédios rústicos que possui no Além da

Grota e VaI do Teixeira ou Beira da Rocha, na referida freguesia de Santo António de

Nordestinho.—------- —--—-—---—----—

—A Câmara deliberou, por unanimidade, informar o requerente que o parecer seria

noutras circunstâncias favorável, mas atendendo á situação da autarquia estar

sujeita ao cumprimento das normas impostas pelo Plano de Ajustamento Financeiro

o parecer terá de ser, por imposição legal, necessariamente negativo improcedendo

assimorequerido.------------- —-------------—---—-—- ——

---NÉLLIO MONTEIRO TAVARES — PEDIDO DE CERTIDÃO DE DELIBERAÇÃO

FUNDAMENTADA DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO

MUNICIPAL NA REGULARIZAÇÃO DA ATIVIDADE PECUÁRIA-------------

-—Presente o processo com a referência GSE-CRE 2047/201 5, de seis de novembro

corrente, titulado por NéIIio Monteiro Tavares, residente na Rua da Mangana, n ° 1

freguesia da Achadinha, deste Concelho, relativo ao pedido de emissão de certidão

de deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse público municipal na

regularização da atividade pecuária relativo a um edifício de apoio à exploração

bovina, situado no lugar do Rebentão, no Caminho do Calço, da referida freguesia da

Achadinha, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 5•0 do Decreto-Lei n.° 165/2014,

de5denovembro.-—-—-— —--—----—-—---------------—------— — —-

—A exploração em causa situa-se num terreno com a área del2.612,34 m2, onde

tem um edifício de um só piso, com 480,14 m2 de área de construção, e conta com

120 CN (cabeça animal) e está identificada como uma atividade pecuária de Classe

---Refira-se ainda que, de acordo com os elementos entregues, a atividade pecuária

encontra-se registada nos termos do disposto no Novo Regime do Exercício da

Nordeste, 23 de novembro de 2015 —____________
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Atividade pecuária, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 81/201 3, de 14 de junho.---— —-

—A apreciação técnica do presente processo consta da informação da Arquiteta

Mafalda Vicente, datada de treze de novembro corrente, a qual faz parte integrante

do presente processo.--——-— —--— —---------—---------

—-A Câmara depois de analisar o presente pedido, deliberou por unanimidade,

propor à Assembleia Municipal a emissão de deliberação fundamentada de

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do edifício de apoio

à exploração bovina do Sr. Néllio Monteiro Tavares, situado no lugar do Rebentão,

no Caminho do Calço, da referida freguesia da Achadinha, nos termos do disposto

no artigo 59, n.° 4 alínea a) do Decreto-Lei n.° 165/2014, de 5 de novembro,

considerando o seguinte: —-———-—------—- —--— —-—--—--—

—Que o Nordeste é um concelho rural em que a atividade predominante é

agropecuária;—-— —--—----—————--——-----— —-----—---------—

—A relevância socio - económica da exploração, onde é visível o aumento

substancial do valor das vendas nos últimos três anos;-—-—-—

-—A manutenção ou criação de postos de trabalho;-----—-——-—-

-—A oportunidade de legalização da construção do referido edifício, poderá ocorrer

no âmbito do referido Decreto-Lei, face ao impedimento em sede de PDM;— —

-—Que a instrução do processo de regularização a submeter à entidade

coordenadora carece de declaração de interesse público municipal por parte da

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara.-—--—-—---—-—--—--———-—-——--———--

—-Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57 O da

Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.——— ——— —-——— —-

—-SECÇÃO DE TAXAS E LICENÇAS — INFORMAÇÃO / ATUALIZAÇÃO DOS

VALORES DAS TAXAS MUNICIPAIS PARA 2016 —---— —-— —

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Secção de Taxas e Licenças, Maria Gorete Lopes Amaral Dutra, cujo

conteúdo a seguir se transcreve: — —---- —

—-“De acordo com o artigo 7.° do Regulamento da Tabela de Taxas e Outras

Receitas do Município do Nordeste, os valores desta deverão ser atualizados

Nordeste, 23 de novembro de 2015

Página 10 de 16



4?
2ãmara Municipal do Nordeste —______

anualmente em função da evolução do índice de preços do consumidor.

---Considerando que os valores atuais das taxas da referida Tabela entraram em

vigor no início do corrente ano, é chegada a altura de se proceder à atualização

destes, a fim de produzirem efeitos no início do próximo ano. —-------------------

—Segundo dados fornecidos pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores,

através do respetivo sítio na lnternet, constantes no documento em anexo a taxa de

variação média nos últimos doze meses do Índice de Preços no Consumidor fixou-se

em 0.39 % na Região Autónoma dos Açores.—--------------- —

—-Para cumprimento deste imperativo legal, procedeu-se ao cálculo de atualização

dos quantitativos das taxas da Tabela, do que resultou os valores que constam na

tabela anexa, na coluna denominada “Proposto”.-----------------------------

—Assim, os referidos valores deverão ser aprovados apenas pela Câmara Municipal,

não necessitando de aprovação pela Assembleia Municipal, em virtude da

atualização que os originou se conter no âmbito do disposto no artigo 7.° do

Regulamento da Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município do Nordeste”——

---A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a atualização dos quantitativos das

taxas da Tabela de Taxas e Outras Receitas a vigorar no próximo ano em função da

evolução do índice de preços ao consumidor que este ano em cifrou-se em O 39%,

segundo dados fornecidos pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores.------------

---SECÇÃO DE APROVISIONAMENTO - INFORMAÇÃOIPARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B/2014, DE 31

DE DEZEMBRO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DO

PAM/PROGRAMA DE AJUSTAMENTO MUNICIPAL-----— —

—Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Assistente

Técnica, Nélia Raposo cujo conteúdo a seguir se transcreve: —------- —

—-“No seguimento do despacho proferido por V. Exa., datado de dezassete de

novembro do corrente ano, foi ordenada a abertura de um procedimento para

prestação de serviços a que se refere o assunto mencionado em epigrafe.—--

---Para o efeito, informo V. Exa. que o artigo 75.°, n ° 5 da Lei n.° 82-B/2014, de 31

de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015) estabelece a

necessidade de um parecer vinculativo a emitir pelo órgâo executivo. —
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-—Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n.° 20/2015, que veio

regulamentar os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n.° 5

do referido artigo, determinando o n.° 2 do artigo 3.° da mencionada portaria que o

parecer seja instruído com os seguintes elementos:—-— —-——----—— — —-

-—a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal em

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à

contratação em causa;——— —-—-- —-----—-—-—------——-——---------— —-

---Relativamente a este requisito, informa-se o seguinte:---——— ——------——--—

—-Trata-se da necessidade de adquirir uma prestação de serviços para Elaboração

do PAM — Programa de Ajustamento Municipal, a qual não se enquadra no conceito

de trabalho subordinado, uma vez que diz respeito a uma prestação de serviços por
uma empresa;------—-------—--—-

-—Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso à

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

—-No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em

causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que

institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas,

informo que, de acordo com a circular n.° 92/2014-PB, emitida pela Associação

Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica n.° 5/JP/2014,

emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretário de Estado da Administração Pública e

que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos Municípios e inúmeros Juristas

que se debruçaram sobre a presente matéria, embora a Administração Local se

encontre abrangida pela aplicabilidade da Portaria n.° 48/2014, de 25 de fevereiro. no

entanto, está dispensada de consultar o INA (Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas), assumindo cada entidade (elencadas no n.°1

do artigo 15.0 do Decreto-Lei n.° 209/2009, designadamente as Câmaras Municipais),

a posicão de EGRA, (Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto

essa não esteia constituída nos termos do artigo 16 ° A do mesmo diploma legal.——-

—-A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua
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solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.--—------------------ ——

---b) Declaração de confirmação de cabimento orçamental emitida pelo órgão,

serviço ou entidade requerente;-------------- —----—------------- —-—

—-Anexa-se a declaração de cabimento —-------- ——----

—c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato; —---— ———-------—---- —---—-— —--—---------

---O procedimento escolhido por V Exa. para prestação do referido serviço, foi o

Aiuste Direto, ao abrigo da alínea a), n.° 1 do artigo 20° do Código dos Contratos

Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual

redação.-------- —--—————------—-— ——--------

-—d) Identificação da contraparte~

—-A identificação da contraparte escolhida para o procedimento em causa foi a

empresa Marques da Cunha, Arlindo Duarte & Associados, Lda., com sede na Rua

Júlio de Brito n.° 108, Foz do Douro 4150-449 PORTO.— —-—----—

—Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no

n.° 1 do artigo 2.° e artigo 4.° da Lei n°75/2014, de 12 de setembro, e nos n°s 1, 2,

3, 4, 9 e 10 do artigo 75.°, da Lei n 082~B/2014, de 31 de dezembro, juntando para o

efeito os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato renovação ou

antenormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico objeto e,

ou contraparte. —----------------—-----—------ ——

---O n ° 1 do artigo 75.° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2015,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contratovigenteem2ol4”.--— —-— —----—— —--—

—-Assim, informa-se:——-— —-——-- —-— —-

-—Em conjugação com o referido artigo 75.° não deve ser ailicada a redução

remuneratória prevista no disposto no n.° 1 do artigo 2.° e no artigo 4.° da Lei n.°

75/2014, de 12 de setembro, uma vez que é um serviço diferente (não tem o mesmo

objeto) dos anteriores prestados, designadamente dos que foram prestados em 2014
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e já em 2015, pela mesma~

---Face ao exposto, levo o assunto à superior consideração de V Exa para efeitos

de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo

75.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015).—-—--------——--—— — — — __---—

---Éoquemecumpreinformar”--—---—-——-— — — —--

---A Câmara deliberou por, unanimidade, o seguinte:----— ——----------

---Concordar com a presente informação;----— — —-- —----------— —-

—Emitir parecer prévio favorável, no uso da competência conferida a este órgão, nos

termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro, (Lei

do Orçamento de Estado para o ano de 2015).———---——------—--—

—Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de

setembro.---------- ——— —-—---—------—---—-—--— _-__

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOÍATRIBUIÇÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL. DE INCENTIVO À NATALIDADE

---Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Técnica Superior

do Gabinete de Ação Social, Anabela Medeiros, cujo conteúdo a seguir se
— —---— ———-

---“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento —

—-Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que os munícipes abaixo identificados

reúnem as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo

processo de candidatura encontre-se devidamente instruído, tudo nos termos do

artigo 5.° e do n.° 4 do artigo 6 ° do Regulamento em apreço. — —

—-Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes: — — — —

—-a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou
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segundo escalão do abono de família; — —--------------------

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais

filhos independentemente do escalão que lhe for atribuido;-—----—--—--

---c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro

escalão de abono de família. — ——------------—-- —---

—-O artigo 4.°, no seu n ° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja

situação económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de € 50,00 (cinquenta euros), cedido pela Câmara Municipal de Nordeste,

adquirido no comércio local, e composto de produtos, de natureza variada,

adequados a crianças até aos doze meses.

---Assimtemos:-------- —-------—---- —----------—--------—--—-----

---Nícia de Jesus Pacheco Medeiros Costa - € 300,00 (Trezentos euros);

---Cláudia de Jesus Tavares Costa Cabral - € 200,00 (Duzentos euros)”.—

—-A Câmara deliberou, por unanimidade atribuir o referido apoio, nos termos do

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho do Nordeste.----—-----

—-INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE: —-— —----

—-Aprovação de Alterações Orçamentais-—-----—--------— —---—---—--—----—

—-Foi aprovada a 18~a alteração ao Orçamento da Despesa de 2015, no valor de €

85.860,00 (oitenta e cinco mil oitocentos e sessenta euros) e a 14~a alteração às

Grandes Opções do Plano, no valor de € 28.000,00, (vinte e oito mil euros). —

-—A Câmara tomou conhecimento. —--—--—--— —--— —----

—-INFORMAÇÕES DO VEREADOR EM REGIME DE TEMPO INTEIRO, SR. LUÍS

DUTRA BORGES, NO ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA

COMPETÊNCIA QUE LHE FOI SUBDELEGADA PELO PRESIDENTE DA

CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE: -----— — —

—-Licenciamento de Obras Particulares ------— —

—-Foi deferido o seguinte processo de licenciamentos de obras particulares:— —-
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---Alteração de Edifício e legalização de Anexo para Adaptação a Snack Bar — Mário

Jorge de Medeiros, freguesia de Lomba da Fazenda.------------------ —--------

---A Câmara tomou conhecimento. —----—-—-----—--- —-—

—BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —

—Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia dezassete de novembro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:—-----

---Operações Orçamentais - € 1.551.000,42 (um milhão quinhentos cinquenta e um

mil euros e quarenta e dois cêntimos); —----------- —-—--------

—-Operações não Orçamentais -€46.111,66 (quarenta e seis mil cento e onze euros

esessentaeseiscêntimos). —----—---- —-------- —-----—---- —-

—E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas e vinte e cinco minutos, foi

declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para co~nstar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim,

ÇjL.xj.n QCtc,~uj...> 4 ‘7~flo ~tu~ que a redigi e subscrevi.
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